
 

TEXTO 

INCOMPLETO 

COMISION  4 

IV ¡CONGRESO DE  

 Debe  e l ar ; 
i 

encuadrarlo   d e f i n i d a  

  

 

E l  de l a Ley 19.550 c 

rég imen de gran l i b e r a l i d a d en  
! 

t a l es e l   

de l  de l 

'  p e r m i s i ó n apuntada  

una c o n c e p c i ó n en l a c u a l las f o r 

l a s r e g i s t r a c i o n e s contables no r 
i 

e l mundo  Derecho,  que todo 

d e p e n d e r í a de l a s c i r c u n s t a n c i a s 

 l a documentado 

ciones deben     

Dentro dei l a   

   
  s e r i a de  

c i a n t e ,   

de l a    l o s . • 

l a t i v o ya que  mismos no  a¡ 

expresado   E l i n t e r é s  

c o n t r a r i o , en l a co r rec ta ordenaci 
!. 

Pero, s i  

a una l ó g i c a p é r d i d a de c r e d i b i l i c 

t e r ce ro s , carece de   

t o r i c e l a s u s t i t u c i ó n de l o s  

nos de  como modo d 

mente, ser  l a s op 

cuentas acreedoras y deudoras y su 

 a l a r t . 43  C.Com.-

La a u t o r i z a c i ó n  sent ido 

de  Ley  o r i g i n a l , puede a 
c a c i ó n de l o s asientos con l a  
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/ / / c a m b i o , a d u l t e r a c i ó n o s u s t i t u c i ó n de l a s 

E l nuevo  pe rmi te , justamente, hacer l o  para 

que l a a u t o r i z a c i ó n se  un aparente  de l a co 

r r e c c i o n de las  c o n t a b l e s . - ,. 

En e fec to , l a au to r idad de c o n t r o l debe o to rga r l a a u t o r i z a - •• 

c i ó n para v i a b i l i z a r e l uso de medios modernos de r e g i s t r a c i ó n con 

 en s u s t i t u c i ó n de l o s l i b r o s t r a d i c i o n a l e s , a p e t i c i ó n de par 

t e , p rev ia d e s c r i p c i ó n del s is tema, con dictamen  an tece 

dentes de su u t i l i z a c i ó n , y   l a l e y l o p r e c i s a , 

que e l  de  a emplear permita  

l a s operaciones,  correspondientes ' cuentas acreedoras y deudoras 

y su p o s t e r i o r  con a r r e g l o a l  de l 

Concedida  a u t o r i z a c i ó n , l a sociedad comerc ia l de que se t r a 

t e , p o d r á , por  a u t o r i z a c i ó n l e g a l , p r e s c i n d i r de l a s f o r m a 

l i d a d e s del a r t . 53 del  es d e c i r , que no v o l v e r á más por e l 

ente de c o n t r o l a f i n de que é s t e r u b r i q u e sus r eg i s t ro s . , l o s f o l i e 

y v e r i f i q u e su  - s i e l l o f ue r a  según e l me

dio que se emplee,  c l a ro 1 e s t á - . - ' . 

As í l a s cosas, es ev idente  aunque e l sistema de c o n t a b i l i 

z a c i ó n autor izado  i n d i v i d u a l i z a r  operaciones, e t c ,  

y e l  de compu tac ión empleado,'  su caso, hubiera s ido ade

cuado  dictamen' t é c n i c o ,  podrá asegurar  l o s a-

 contables sean c i e r t o s , o que no hayan sido adul terados o 

cambiados a   Aún cuando e l sistema presentado y aur-

to r i zado  p e r f e c t o y reúna todos lo s r e q u i s i t o s de l a  e l no 

sometimiento de l o s r e g i s t r o s a'   de l  de l  

Com. hace que se  l a  g a r a n t í a  cumplimiento de l a r t . 

54  de t a l  ¡ l o s   su g a r a n t í a de v e r a c i d a d . -

  en  timo'  no significa que,  tales 

asientos en  •  puedan ser' tenidos por el juez de la causa co 

 plenamente  razón del juego de las  del Código 

de Comercio y el   que venimos comentando que lo deroga en 

parte. - ••   > 

Pero l a  nos c o n d u c i r á , necesariamente, a  toda 

g a r a n t í a de cer teza, . - ' \ ' • ' ' 

   '• '     - /// 
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/// Es claro  que, la  que se  de  a u t o r i 

dad de control es propia de   de registraciones contables 

controlado, a l igual' que los requisitos que se  en el a r t . 

61 en su último, párrafo.  entonces,  que no es posible su 

coexistencia eni la norma que comentamos, conjunamente con el  

to mencionado en un  decir, con la posibilidad dé pres

cindir de las  del  C.Com.-

Por ser propios de d i s t i n t a s concepciones de las  

contables - concepciones jurídicas incompatibles además - no pueden 

armonizarse jamás dentro de  misma norma legal y por el l o debe / 

definirse el c r i t e r i o del   a una determinada 

concepción 

Por estos fundamentos   ponencia y pretendo que se 
 . . . 

declare que i 

DEBE MODIFICARSE EL   LA LEY 19.550   

LO EN UNA  CONCEPCION    DE  

NES  -
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